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A população de pessoas com deficiência e as 
prioridades em situações de risco e desastres e o novo 
Protocolo Nacional Conjunto para a Proteção Integral a 
Crianças e Adolescentes, Pessoas Idosas e Pessoas com 
Deficiência em Situação de Risco e Desastres.

Audiência Pública



● 18,6 milhões de pessoas com deficiência (com idade de 2 anos ou mais) - 8,9% 
da população brasileira

Alguns números - PNAD 3. Trimestre 2022

Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/0a9afaed04d79830f73a16136dba23b9.pdf
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Arcabouço legal e normativo

• Protocolo Nacional Conjunto para proteção integral a crianças e 
adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência em 
situação de riscos e desastres

• Portaria Interministerial nº 2, de 6 de dezembro de 2012

• Lei 12.608/2012 - artigo 12, inciso IV

• Art. 12. O CONPDEC, órgão colegiado integrante do Ministério da Integração Nacional, 
terá por finalidades:

• IV - propor procedimentos para atendimento a crianças, adolescentes, gestantes, idosos 
e pessoas com deficiência em situação de desastre, observada a legislação aplicável;



Arcabouço legal e normativo

• Decreto 6.949/2009, que Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, 
em 30 de março de 2007

• Artigo 11

• Situações de risco e emergências humanitárias

• Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, 
inclusive do direito humanitário internacional e do direito internacional dos direitos 
humanos, os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar a 
proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem em 
situações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias 
e ocorrência de desastres naturais.



Arcabouço legal e normativo - Protocolo

• A Constituição Federal estabelece ainda que compete 
concorrentemente à União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas com deficiência (art. 23, inciso II), bem como legislar 
sobre a proteção e integração social das pessoas com deficiência 
(art. 24, inciso XIV).

• As definições do Protocolo permitem que as comunidades possam 
exigir do Poder Público padrões mínimos de proteção no 
atendimento a crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas 
com deficiência em situação de riscos e desastres, 
fundamentados nos direitos internacional e doméstico.



Arcabouço legal e normativo - Protocolo

• A vinculação do Município, Estado ou Distrito Federal ao Protocolo 
Nacional Conjunto de Proteção Integral a Crianças e Adolescentes, 
Pessoas Idosas e Pessoas com Deficiência em Situação de Riscos e 
Desastres far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, no qual o 
ente federativo assume a responsabilidade de realizar, em sua esfera 
de governo, as ações de proteção a crianças e adolescentes, pessoas 
idosas e pessoas com deficiência identificadas no Protocolo.

• Os Estados, Distrito Federal e Municípios que aderirem ao Protocolo 
deverão constituir, em seu âmbito de atuação, comitê de proteção 
integral a crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas com 
deficiência em situação de riscos e desastres, articulado aos 
respectivos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos 
Direitos da Pessoa Idosa, dos Direitos da Pessoa com Deficiência e às 
instâncias de defesa civil.



Arcabouço legal e normativo - Protocolo
O comitê terá a competência de propor aos respectivos órgãos locais de proteção e defesa civil plano de 
ação de proteção a crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência em situação de 
riscos e desastres, contendo:

I - diagnóstico dos potenciais riscos de desastres no Município;

II - diagnóstico das áreas e grupos de vulnerabilidade, em especial as crianças e adolescentes, pessoas 
idosas e pessoas com deficiência;

III - programação de medidas para prevenir ou reduzir riscos;

IV - planejamento de respostas diante de eventuais desastres;

V - fluxogramas operacionais, com determinação de responsabilidades e prazos que devem ser 
cuidadosamente consensuados e divulgados; e

VI - definição de mecanismos e instrumentos específicos e ágeis de avaliação rápida  das necessidades de 
crianças, adolescentes, pessoa idosa, pessoa com deficiência e suas famílias nas situações de riscos e 
desastres.



Arcabouço legal e normativo - Protocolo
Declarada a situação de anormalidade provocada por desastres, o ente federado ativará o respectivo 
comitê de proteção integral a crianças e adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência, que 
deverá agir de forma imediata e coordenada, junto aos demais órgãos, para assegurar a realização do 
conjunto de ações de proteção previstos no Protocolo e no planejamento local. Esses comitês deverão, 
ainda:

I - propor aos respectivos órgãos de proteção e defesa civil um plano de ação de proteção a crianças e 
adolescentes, da pessoa idosa e da pessoa com deficiência em situação de vulnerabilidade, em áreas 
de riscos e atingidas por desastres;

II - levantar informações sobre o número e condições de crianças e dos adolescentes, de pessoas idosas e 
de pessoas com deficiência desabrigadas e desalojadas em decorrência de desastres;

III - coordenar e monitorar a execução das ações de proteção a crianças e adolescentes, pessoas idosas e 
pessoas com deficiência em situação de riscos e desastres, em conformidade com os princípios e 
diretrizes do Protocolo; e

IV - elaborar relatórios sobre graves violações aos direitos da criança e do adolescente, da pessoa idosa e 
da pessoa com deficiência identificadas no âmbito de suas atividades e outros assuntos relativos à 
proteção a crianças eadolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência.



Arcabouço legal e normativo
Princípios da Proteção a Pessoas com Deficiência:

I - respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de 
fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas;

II - não-discriminação;

III - plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

IV - respeito pela diferença e aceitação das pessoas com deficiência como parte da 
diversidade humana e da humanidade;

V - igualdade de oportunidades;

VI - acessibilidade; e

VII - respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e 
pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade.



Diretrizes

Diretrizes Gerais:

1) Intersetorialidade

2) Fortalecimento das capacidades locais e controle social

3) Primazia do Poder Público no atendimento



Diretrizes

Diretrizes Específicas:

1) Minimização dos danos

2) Não flexibilização dos direitos

3) Não discriminação

4) Respeito à cultura e aos costumes



Fonte: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWQ3MDFlNGQtMDJiZS00NDU2LWFjMTYtNTBiNjhkODlkNTY0IiwidCI6IjE1ZGNkOTA5LThkYzAtNDBlOS1hMWU1LWNlY2IwNTNjZGQxYSJ9

http://antispam.economia.gov.br/mailinspector/tap/WarningUrlPage.php?HSCTYPE=0&HSCRULE=2&HSCID=M0M5NjlCRDUxRDkuQTU1OUM=&HSCMLICHECKID0005=4d2d70e8215368fcfbd75941e6940f34&URLCHECKHSCMLI09132012warnning=H4sIAAAAAAAAAwXB6wrCIBgA0DfaLQoKIrZswzG/MeYQ/ddl4KfGZElWT985OgT/OqTp1fvEL3Feb5jcl2f6xjme1uP8bVdqFgQxbBipHTRDYKRFNWYZkKnoRG0YlwF4hWC07YmzwGVGMeLjTHfUXHLVgO15ue24tvJXBiCV68dcMzHlnQAnCxqBg1HN8JFju/8DqZiQyZMAAAA=


O PPA é o principal instrumento de planejamento de 
médio prazo do Governo Federal

É uma das Leis Orçamentárias previstas na Constituição Federal do Brasil (art. 165)

PPA 2024-2027

É um marco simbólico da reconstrução da capacidade de planejamento       

do Estado brasileiro

Será o grande guia das ações do governo nos próximos quatro anos

O planejamento foi elaborado de forma integrada com todos os Ministérios 

(37 ministérios,125 oficinas, 4.400 servidores) e com intensa participação social

A partir do planejamento vamos transformar os desejos do Plano de Governo 

em realidade e transformar a vida de milhões de brasileiras e brasileiros



Enfrentar a insegurança alimentar e a pobreza, retirando o Brasil do 

Mapa da Fome e beneficiando as pessoas em condição de 

vulnerabilidade social

Ampliar o acesso da população à saúde pública de qualidade por meio 

do fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS)

Ampliar o acesso e a qualidade da educação infantil e do ensino 

fundamental, com foco no desenvolvimento integral de estudantes

Ampliar a qualidade dos ensinos médio, técnico e superior 

preparando cidadãos e cidadãs para lidar com os desafios 

profissionais e éticos em um mundo em intensa transformação 

tecnológica

Fortalecer a economia criativa, a memória e a diversidade cultural, 

valorizando a arte e a cultura popular em todas suas formas de 

expressão

Promover os direitos humanos como instrumento de inclusão social 

e proteção de pessoas e grupos vítimas de injustiças e opressões

Reforçar políticas de proteção e atenção às mulheres, buscando a 

equidade de direitos, a autonomia financeira, a isonomia salarial e a 

redução da violência

Promover os direitos dos povos indígenas, quilombolas e 

populações tradicionais, assegurando vida digna e cidadania com a 

valorização da sua cultura, tradições, modos de vida e 

conhecimentos

Combater o racismo e promover a igualdade racial de modo 

estruturante e transversal

Assegurar proteção previdenciária a todas as formas de ocupação, de 

emprego e de relações de trabalho, com sustentabilidade financeira

Incentivar a transição para cidades criativas e sustentáveis, com 

investimentos integrados em mobilidade, habitação, saneamento 

básico, equipamentos sociais e infraestrutura

Fortalecer a segurança pública cidadã e integrada, articulando 

prevenção e uso qualificado da ação policial

Ampliar o acesso ao esporte e às atividades físicas, com foco na 

formação, no desenvolvimento e na qualidade de vida 

EIXO 1: Desenvolvimento socia l e  gara ntia d e di re itos

Objetivos estratégicos 
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Indicadores-chave nacionais temáticos



● Programas

● Objetivos específicos

o Indicadores

o Metas – com possibilidade de desagregação por 
público

● Entregas

o Indicadores

o Metas – com possibilidade de desagregação por 
público

● Medidas institucionais e normativas

Plano Plurianual – metodologia e atributos



Plano Plurianual – metodologia e atributos





● Promoção dos Direitos das Pessoas com Deficiência

o Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania

● Gestão de Riscos e de Desastres

o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional

● Moradia Digna

o Ministério das Cidades

Plano Plurianual – principais programas afetos



Presença do tema no Plano Plurianual 2024 – 2027

Programa Gestão de Riscos e Desastres

oObjetivo Específico 0013: Ampliar a Gestão de Riscos e Desastres
Medidas Institucionais e Normativas:
o Expansão do banco de dados contendo variáveis sobre moradores e moradias em áreas de riscos 

de desastres (idade, sexo, alfabetização, rendimento, abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, coleta de lixo e energia elétrica) para os municípios monitorados pelo CEMADEN -

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais/MCTI

o Expansão e disponibilização de plataforma de entrega de estatísticas sobre ocorrência de 

inundações e deslizamentos de terra com impactos associados, para os municípios monitorados 

pelo CEMADEN

o Elaboração do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil

o Elaboração de Protocolo de atuação conjunta entre a sala de situação do Estado e a sala de 

situação da ANA para caso de ocorrência de eventos hidrológicos críticos



Presença do tema no Plano Plurianual 2024 – 2027

Programa Gestão de Riscos e Desastres

oObjetivo Específico 0023: Otimizar o apoio federal nas ações de 
resposta e recuperação pós desastre

Entrega:
o Atendimento às necessidades de socorro, assistência humanitária e restabelecimento de serviços 

essenciais pós desastres

Medida Institucional e Normativa:

o Pactuação da Estratégia Federal de Preparação e Resposta aos Desastres (Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil)



Valores globais

Programa Gestão

de Riscos 

e Desastres



Programa Gestão de Riscos e Desastres



Ações Orçamentárias



Programa Gestão de Riscos e Desastres



Valores da Ação Orçamentária - 14RL - Apoio à execução de estudos, 

planos, projetos e obras de prevenção e proteção à erosão costeira 

em áreas urbanizadas - MIDR

Fonte: Painel do Orçamento Federal - SOF

Localizador Plano Orçamentário PL Dotação Inicial Dotação Atual Empenhado Liquidado Pago

0001 - 
Nacional

0000 - Apoio à 
execução de estudos, 
planos, projetos e 
obras de prevenção e 
proteção à erosão 
costeira em áreas 
urbanizadas

35 milhões 32.981.594 31.981.594 0 0 0

0043 - RS 0000 - Apoio à 
execução de estudos, 
planos, projetos e 
obras de prevenção e 
proteção à erosão 
costeira em áreas 
urbanizadas

1 milhão 0 0 0 0



Ações Orçamentárias



Valores da Ação Orçamentária - 00WD - Apoio Financeiro destinado às 

famílias desalojadas ou desabrigadas devido aos eventos 

climáticos ocorridos no RS - MIDR

Fonte: Painel do Orçamento Federal - SOF

Localizador PL Dotação
Inicial

Dotação Atual Empenhado Liquidado Pago

6500 RS (Crédito 
Extraordinário - 
Calamidade Pública)

0 0 1.915.804.688 1.913.418.750 1.912.500.000 1.912.500.000



Presença do tema no Plano Plurianual 2024 – 2027

Programa Promoção dos Direitos das Pessoas com Deficiência

Medidas Institucionais e Normativas:

o Elaborar Política Nacional para Pessoas com Deficiência (PNPCD)

o Implementar projeto nacional de inclusão de dados de pessoa com deficiência em seus registros 
administrativos



Valores globais

Programa Promoção 

dos Direitos das 

Pessoas com 

Deficiência



Presença do tema no Plano Plurianual 2024 – 2027

Programa Moradia Digna

Objetivo Específico 0507:

o Desenvolver e fomentar inovações institucionais na provisão habitacional, privilegiando 
populações vulneráveis

▪ Descrição: Entre os setores vulneráveis priorizados, incluem-se as famílias que tenham a mulher como responsável; que 
tenham em sua composição pessoas com deficiência, idosas, crianças e adolescentes; que estejam em situação de risco 
e vulnerabilidade; que sejam vítimas de situações de emergência e calamidade ou de deslocamento involuntário em 
razão de obras públicas federais; que se encontrem em situação de rua crônica.



Como podemos ajudar?
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